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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
 COLÉGIO MILITAR DE SÃO PAULO
COLÉGIO BANDEIRANTES PAULISTAS
 JUSTIFICATIVA PARA NÃO EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/EQUIPARADAS
(NUP:65469.001686/2025-61)

Declaro o não cumprimento ao preceituado nos arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/06 e nos art. 6º ao 8º, do Decreto nº 8.538/15, na contratação de plataforma on-line que possibilite edição e exportação, se for o caso, e realize a diagramação automática (formatação) das provas, por meio de Dispensa Eletrônica, pelo prazo de 12 meses, para atender às necessidades do Colégio Militar de São Paulo (CMSP).
O regramento diz, nos Incs. I e III, do art. 48, da LC nº 123/06 o seguinte:
Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
O mesmo é exigido no Decreto nº 8.538/15 quando cita:
Art. 6º Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
[...]
Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes deverão reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
Contudo, é possível afastar tal dever, justificadamente, conforme art. 49, da mesma LC nº 123/06:
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
E também, complementarmente, pelo Decreto nº 8.538/15, da seguinte forma:
Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; [...]
Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a contratação quando:
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou
II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.
Sendo assim, com base no Inc. III do art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 e no Inc. II do art. 10º do Decreto nº 8.538/15, justificamos a não aplicação dos arts. 47 e 48 da LC nº 123/06 e dos arts. 6º ao 8º do Decreto nº 8.538/15, para o item conforme especificados no Termo de Referência da Dispensa nº ________, justificado pelo Inc II, parágrafo único uma vez que a natureza do serviço é incompatível com a aplicação dos benefícios, comprovados pela tentativa de contratação anterior, sem sucesso, uma vez que as micro e pequenas empresas não foram capazes de atender às expectativas. Além disso, o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte poderá representar prejuízos na contratação do objeto pela administração pública uma vez que será mais vantajoso a disputa de preços por empresas de grande porte, o que trará vantajosidade e economicidade do gasto na aquisição do serviço.

[bookmark: _GoBack]São Paulo-SP, ____de agosto de 2025.




WAGNER SALES COSTA – Maj
Coord 2ª Ano-EM/CMSP 





image1.png




